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Manobra para facilitar  
o licenciamento

A empresa Grão-Pará Maranhão pretende fatiar o 
licenciamento e garantir a expedição de licenças via 
governo do Estado do Maranhão – e não mais pelo 
Ibama, do governo federal – por meio da divisão do 
empreendimento em fases, sendo a Fase I do Terminal 
Portuário de Alcântara (TPA), chamada de fase 
“rodoviária”.
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Título Externo - PROPOSTA TERMO DE REFERENCIA EIA/RIMA TPA FASE 1 RODOVIARIO - GPM

Descrição*

PROCESSOS EM ANDAMENTO

1) Solicitação referentes à LICENÇAS AMBIENTAIS em andamento devem ser tratadas no SIGLA. :
Estou ciente que demandas referentes a processos ativos no SIGLA, serão indeferidas e arquivadas.
2) PROCESSO FÍSICO (IMPRESSO) : Não

DADOS DO REQUERENTE

3) O REQUERENTE É PESSOA: : Pessoa Jurídica
4) CNPJ do Empreendedor : 22228835000136
5) Cartão CNPJ : Documento anexado
6) Razão Social : VIRTU AMBENTAL SOCIEDADE UNIPESSOAL LTDA
7) LIMPO :
8) LIMPO :
9) Constituição da Pessoa Jurídica : Documento anexado
10) Correio Eletrônico do Requerente : claudia.cardoso@virtuambiental.com
11) Endereço para Correspondência : AV DO HOLANDESES, Nª 14 ED. CENTURY CALHAU, SÃO LUIS
12) Comprovante de Endereço de Correspondência do Requerente : Documento anexado
13) Nome Completo do Representante Legal : FRANCESCO CERRATO
14) CPF do Representante Legal : 61391435354
15) Informe o RG do Representante Legal : 06810479009
16) Comprovante RG do Representante Legal : Documento anexado
17) PROCURADOR/CONSULTOR : Não

OBJETIVO DO REQUERIMENTO

18) TIPO DE SOLICITAÇÃO: : Solicitação
19) TÍTULO: : PROPOSTA TERMO DE REFERENCIA EIA/RIMA TPA FASE 1 RODOVIARIO - GPM
20) DESCRIÇÃO: :

Venho através desde, com base no TR enviado por essa SEMA, solicitar 
manifestação da nossa Proposta de Termo de Referência de EIA-RIMA para 
licenciamento ambiental do empreendimento do “ Terminal Portuário de Alcântara 
– TPA – Fase 1 - Rodoviária”, da empresa GPM - Grão Pará Multimodal, o qual 
segue descrito nos documentos em anexo a este ofício.

21) ANEXAR ARQUIVO(S) : 
Ofício

Processos
relacionados Em 06/10/2023, a Secretaria de Meio Ambiente 

do Maranhão (Sema) iniciou processo de análise 
de um Termo de Referência (TR) proposto pela 
Virtú, empresa contratada pela GPM, para iniciar 
licenciamento fatiado do empreendimento. 

Em 15/01/2024, o Superintendente de Licenças 
Ambientais, Jefferson Renan da Silva Nunes, assinou 
a aprovação do termo de referência e notificou o 
empreendedor sobre a aprovação.
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Importante notar que na notificação enviada ao 
empreendedor (Virtú) por Jefferson Renan da Silva 
Nunes, o superintendente destaca o seguinte:

Ou seja: o projeto do TPA prevê ampliação, sendo 
assim, o volume de carga transportado anualmente 
pode ser maior do que o previsto pelo empreendedor, 
ultrapassando o limite legal para licenciamento na 
esfera estadual, e isso obrigaria legalmente que 
o licenciamento fosse feito pelo Ibama, na esfera 
federal. 

Nesta notificação, a Sema recomenda que o 
empreendedor consulte/oficie o Ibama sobre a 
competência de licenciamento.

Com a estratégia de não considerar a possibilidade 
de expansão, o empreendedor garante que o 
licenciamento seja feito pela Sema – com muito mais 
facilidade, dada a permissividade do governo estadual 
e seu apoio declarado ao empreendimento.

SEMA

Processo:

Anexo: 320747

FLS:

2309190008
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Importante lembrar que 
em setembro de 2023, 
um mês antes de pedir o 
licenciamento via Sema 
do Governo do Maranhão, 
o empreendedor pediu o 
arquivamento do processo  
de licenciamento pelo  
Ibama, do Governo Federal.

 

 
 
São Luís (MA), 29 de setembro de 2023. 
 
 
Ao 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA/Brasília~ 
 
Diretoria de Licenciamento Ambiental (DILIC) 
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama 
Brasília – DF  
CEP 70818-900 
 
ATT: Sra. Cláudia Jeanne da Silva Barros 

Diretora Substituta de Licenciamento Ambiental  
 

REF: Solicitação de arquivamento do Processo nº 02001.008095/2018-62 – 
Terminal Portuário de Alcântara e Ramal Ferroviário 

  
 
Prezada Senhora, 
 
 
A GPM - GRÃO-PARÁ MULTIMODAL LTDA., titular do processo administrativo 
em referência, solicita ao IBAMA, por meio do presente documento, o arquivamento do 
processo de licenciamento ambiental prévio do empreendimento Terminal Portuário de 
Alcantara e Ramal Ferroviário. 
 
Agradecemos a atenção de sempre e permanecemos à disposição para qualquer 
esclarecimento. 
 
 
Atenciosamente,  
 
 
 
 
 
 
GPM – Grão-Pará Multimodal Ltda. 
Paulo Alexandre Correia de Oliveira Salvador 
Diretor Executivo 
 
 

PAULO ALEXANDRE 
CORREIA DE 
OLIVEIRA 
SALVADOR:0621720
1780

Assinado de forma digital 
por PAULO ALEXANDRE 
CORREIA DE OLIVEIRA 
SALVADOR:06217201780 
Dados: 2023.09.29 
09:37:48 -03'00'
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O que seria esta primeira  
fase rodoviária?

A seguir, apresentamos as informações dadas  
pelo empreendedor à Sema do Maranhão sobre  
os elementos do empreendimento que compõem  
a Fase 1 - Rodoviária.

SEMA

Processo:

Anexo: 320747

FLS:

2309190008
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Empreendedor admite que 
ferrovia e porto caminham 
juntos, mas mesmo assim 
quer licenciamento separado

Na proposta do Termo de Referência enviada à Sema 
do Maranhão, o empreendedor afirma o seguinte:

“10. A consonância de metodologias e 
complementariedade de dados entre o EIA/
RIMA da Ferrovia com o EIA/RIMA do Terminal 
Portuário de Alcântara-TPA será necessariamente 
considerada, objetivando uma visão integrada 
dos atributos socioambientais locais e regionais, 
permitindo uma análise efetiva de efeitos sinérgicos 
e cumulativos dos impactos potenciais, bem como 
a integração das respectivas medidas preventivas, 
mitigadoras e compensatórias. Assim, sempre que 
possível e aplicável tecnicamente, deverá haver 
uma continuidade e complementariedade das 
metodologias adotadas no EIA da ferrovia em relação 
às metodologias aplicadas no EIA do TPA. Isso se 
aplica, por exemplo, à questão da sazonalidade para 
os estudos de biodiversidade, que deverão contemplar 
pelo menos duas campanhas de amostragem 
(estações úmida e seca).”

Ou seja: o próprio empreendedor admite a 
complementaridade dos empreendimentos e 
sugere que os dois estudos se apoiem nesta 
complementaridade – incluindo os efeitos sinérgicos 
dos dois empreendimentos juntos. 
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Fatiamento é manobra 
conhecida para esconder 
reais impactos de 
megaempreendimentos, 
e garantir a expedição de 
licenças com facilidade

A estratégia de fragmentar o projeto e submetê-lo 
à análise de órgãos ambientais em partes menores 
é bastante utilizada em grandes empreendimentos, 
quando seus proponentes procuram evitar que os 
impactos do projeto integral sejam conhecidos. 

Com um estudo de impactos subdimensionado, é 
mais fácil conseguir as licenças. Já a estadualização 
reforça a estratégia de sub-avaliação dos impactos 
pela fragmentação, uma vez que os critérios de 
avaliação dos órgãos estaduais costumam ser menos 
rigorosos que os federais, e o corpo de funcionários é 
menor, o que pode levar a uma maior flexibilização e 
precarização das análises dos impactos.
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Ministério Público Federal 
aponta ilegalidade de 
realizar o licenciamento pela 
Secretaria de Meio Ambiente 
do Estado do Maranhão

Durante o seminário “Impactos do Projeto Grão-
Pará Maranhão: Terminal Portuário de Alcântara e 
Ferrovia EF-317”, realizado em junho de 2024 em São 
Luís, Maranhão, a Articulação Anti-GPM confirmou a 
suspeita de que os empresários portugueses da Grão-
Pará Maranhão tentavam fragmentar e estadualizar o 
licenciamento do projeto porto-ferroviário.

Em sua fala durante o seminário, o então procurador 
federal Hilton Araujo de Melo, do ofício de povos 
e comunidades tradicionais do Ministério Público 
Federal (MPF) no Maranhão, afirmou que os 
empreendedores procuraram o MPF e disseram, “em 
manifestação recente, que o desejo deles é licenciar 
[o porto] na Sema”. 

O porto está em área da União, logo, a prerrogativa 
do licenciamento é federal, e não estadual. “Vamos 
analisar juridicamente. Será objeto de análise 
e eventual impugnação imediata, constatando 
os elementos de federalização do caso, como a 
gente está vendo que são evidentes”, afirmou 
Melo, apontando a ilegalidade da estratégia de 
estadualização do empreendimento portuário.

Processos que se encontram na Sema/MA, requeridos por Virtuambiental:
- Processo nº 2309190008/2023. Assunto: Externo - PROPOSTA TERMO DE 
REFERENCIA EIA/RIMA TPA FASE 1 RODOVIARIO - GPM.
- Processo nº 2311160010/2023. Assunto: Externo - TERMO DE REFERÊNCIA PARA 
ELABORAÇÃO DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL E RESPECTIVO RELATÓRIO 
DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA/RIMA.

A autoria desse material é da Articulação anti-projeto Grão-Pará Maranhão | @antigpm


